Comarca da Capital – 25ª Vara Cível
Juíza: Simone Gastesi Chevrand
Processo nº 0040222-90.2009.8.19.0001 (2009.001.040231-3)
Trata-se de ação de conhecimento de rito ordinário, visando à condenação da entidade ré ao pagamento de quantias referentes ao benefício intitulado ´renda fixa´ pago a outros aposentados do Banco do Brasil, igualmente optantes pela contratação de sua previdência privada. Assim porque reputam ilegítima sua exclusão da extensão do superávit pago a outros aposentados, aduzindo que também contribuíram para o plano após a aposentação. De modo que reputam discriminatório este tratamento desigual. Juntam documentos. Regularmente citada, a ré ofertou Contestação, suscitando objeção processual da incompetência do juízo, apontando para a especialidade da Justiça do Trabalho; e material da prescrição da pretensão dos autores, considerando o decurso de prazo superior a cinco anos entre suas aposentadorias e o ajuizamento da ação. No mérito, esclarece que os autores, durante a ativa, não efetuaram 360 contribuições. Em conseqüência, consoante estipula o Regulamento do contrato privado que celebraram, não fazem jus a valores relativos ao superávit indicado na inicial. Inclusive porque isto feriria o equilíbrio atuarial do contrato. Salienta que desde forma não há ofensa ao princípio da isonomia, e também que é imprescindível a realização de prova pericial para a solução do feito. Junta documentos. Réplica dos autores. Apenas a ré pugnou pela realização de perícia atuarial. Decisão de saneamento às fl. 157/159. Laudo pericial às fls. 298/319. É o Relatório. Passo a decidir: Encerrada a fase instrutória, passo ao exame do mérito. No mérito, narra o autor - ex-funcionário do Banco do Brasil - ter sido excluído de plano de benefícios instituído pela ré - entidade de previdência privada - e pelo qual teria direito a receber de volta todas as contribuições pagas após sua aposentadoria por tempo de serviço. O benefício em questão - denominado ´renda certa´ - consiste na devolução de todas as contribuições pagas após a parcela de nº 360, desde que todos os recolhimentos tenham sido feitos no período de atividade. O benefício reclamado pelo autor fora instituído em conformidade com o artigo 20 da Lei Complementar nº 109 de 2001: Art. 20. O resultado superavitário dos planos de benefícios das entidades fechadas, ao final do exercício, satisfeitas as exigências regulamentares relativas aos mencionados planos, será destinado à constituição de reserva de contingência, para garantia de benefícios, até o limite de vinte e cinco por cento do valor das reservas matemáticas. § 1o Constituída a reserva de contingência, com os valores excedentes será constituída reserva especial para revisão do plano de benefícios. § 2o A não utilização da reserva especial por três exercícios consecutivos determinará a revisão obrigatória do plano de benefícios da entidade. § 3o Se a revisão do plano de benefícios implicar redução de contribuições, deverá ser levada em consideração a proporção existente entre as contribuições dos patrocinadores e dos participantes, inclusive dos assistidos. É incontroverso que o plano registrou em 2006 o terceiro superávit consecutivo e, portanto, deveria proceder à ´revisão obrigatória do plano de benefícios da entidade´, em conformidade com o artigo 20, § 2º, da Lei Complementar nº 109/2001, acima transcrita. Dando sequência à revisão do plano de benefícios, a apelante promoveu a suspensão geral de contribuições para o ano de 2006 e também a concessão de benefícios especiais. Um destes benefícios foi o já citado ´renda certa´ que, repita-se, consistiu na devolução das contribuições pessoais e patronais efetuadas à PREVI, que tenham excedido o limite mínimo de 360 contribuições até a data da suspensão geral (31.12.2006), desde que vertidas na atividade. Tal procedimento estava previsto pelo artigo 88 e seu parágrafo 4º do denominado Regulamento do Plano de Benefícios 1 (fls. 52/92) : Art. 88 - Para todos os participantes aposentados ou que vierem a se aposentar por este Plano de Benefícios, será calculada renda certa com base no resultado do cálculo realizado sob o seguinte parâmetro: somatório das contribuições pessoais e patronais excedente à 360ª vertida até o momento da aposentadoria, ou até 31.12.2006, para participantes que se aposentaram ou venham a se aposentar após esta data. (...) §4º - Os valores a que se referem o caput estão limitados àquelas contribuições vertidas ao Plano de Benefícios 1 entre 04.03.1980 e 31.12.2006, ficando estabelecido que quaisquer valores constituídos a partir desta data não serão incluídos no cálculo do Benefício Especial de Renda Certa. Por entender que o autor não se enquadrava na hipótese acima, houve por bem a apelante excluí-lo do ´renda certa´. Já o autor se insurge contra essa exclusão, afirmando ter vertido ao plano exatas 732 parcelas mensais ao longo de 61 anos de contribuição - ou seja, mais do dobro das 360 exigidas. Portanto, a controvérsia é a seguinte: saber se o autor faz jus ao recebimento de benefício denominado ´renda certa´, isto é, se estão presentes os três requisitos: (i) ter recolhido por mais de 360 meses; (ii) que o excedente tenha sido recolhido entre 04.03.80 e 31.12.06; (iii) que o excedente tenha sido recolhido no serviço ativo. Pelo que se extrai da leitura dos autos - e que também é incontroverso - o apelado atendeu apenas ao primeiro deles. Resta saber se a estipulação dos dois requisitos remanescentes violou algum comando constitucional ou legal. A sentença recorrida, na esteira da invocação do princípio da isonomia, sustentou que a revisão dos benefícios deveria ocorrer de forma geral a todos os que verteram mais de 360 contribuições ao plano, independentemente do fato de os recolhimentos terem ocorrido durante a atividade ou após a aposentadoria. Em outras palavras, se alguém contribuiu para a formação do fundo utilizado no pagamento do ´renda certa´, não há como se lhe negar o benefício. Ocorre que as contribuições pagas após a aposentadoria não vertem para a formação daquele fundo, mas, apenas aquelas recolhidas até então. Não há como haver distribuição de benefícios àqueles que não participaram da formação do fundo correspondente - nem mesmo quando invocado o princípio constitucional da isonomia. Não houve, assim, uma fonte de custeio para o ´renda certa´ quanto àqueles que contribuíram também quando inativos. Logo, não haveria, em relação ao autor qualquer excesso de contribuição para efeito do artigo 88 do regulamento. Tal excesso é próprio daqueles que participaram com mais de 360 contribuições ainda em atividade. Embora o autor tenha contribuído com bem mais do que as 360 parcelas exigidas, é certo que estes recolhimentos excedentes não ocorreram durante a sua atividade. Todas foram feitas após a sua aposentação em janeiro de 1975 e até 31.12.2006, quando houve a suspensão geral, daí o não atendimento dos dois requisitos remanescentes. A prevalecer o entendimento da sentença recorrida, haveria a concessão de benefício sem a respectiva fonte de custeio, o que é vedado pelo artigo 18 da Lei Complementar nº 109/2001: ´Art. 18. O plano de custeio, com periodicidade mínima anual, estabelecerá o nível de contribuição necessário à constituição das reservas garantidoras de benefícios, fundos, provisões e à cobertura das demais despesas, em conformidade com os critérios fixados pelo órgão regulador e fiscalizador. §1º O regime financeiro de capitalização é obrigatório para os benefícios de pagamento em prestações que sejam programadas e continuadas. §2º Observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, o cálculo das reservas técnicas atenderá às peculiaridades de cada plano de benefícios e deverá estar expresso em nota técnica atuarial, de apresentação obrigatória, incluindo as hipóteses utilizadas, que deverão guardar relação com as características da massa e da atividade desenvolvida pelo patrocinador ou instituidor. §3º As reservas técnicas, provisões e fundos de cada plano de benefícios e os exigíveis a qualquer título deverão atender permanentemente à cobertura integral dos compromissos assumidos pelo plano de benefícios, ressalvadas excepcionalidades definidas pelo órgão regulador e fiscalizador.´ O que se verifica, então, é que as contribuições recolhidas pelo autor após a sua aposentação não verteram para a formação do fundo correspondente ao ´renda certa´. Há, ainda, a questão do regime financeiro aplicável à previdência privada. Registre-se que, em 17 de fevereiro de 2011, o Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial nº 1.224.594, sob a relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, destacou que o regime financeiro da previdência privada é o da capitalização, onde cada membro contribui efetivamente para o benefício que oportunamente virá a receber. Na mesma ocasião, foi ressaltado que o regime da capitalização da previdência privada é distinto do regime financeiro da repartição simples, típico da previdência pública e onde estão presentes a isonomia geral e indiscriminada. Conclui-se, assim, que a restrição legal e regulamentar àqueles que, como o autor, não fizeram contribuições excedentes em atividade - e somente após a aposentadoria - não implica em discriminação ou violação à isonomia, eis que se tratam de situações distintas´. (destaques nossos) No mesmo sentido, diversas outras decisões de nosso Tribunal de Justiça, cabendo destacar o seguinte: 0298811-28.2008.8.19.0001 - APELACAO DES. MARCO ANTONIO IBRAHIM - Julgamento: 16/03/2011 - VIGESIMA CAMARA CIVEL Apelação Cível. Ação de Obrigação de Fazer. Plano de previdência privada. Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI. Benefício ´renda certa´. Contrato de natureza civil. Competência da Justiça Estadual. O benefício ´renda certa´ é devido aos participantes que completaram 30 anos de filiação no período compreendido entre 04/03/1980 e 31/12/2006, que não tenham imediatamente entrado em gozo de aposentadoria e que tenham vertido mais de 360 contribuições para o plano. Caso dos autos em que os autores se aposentaram com menos de 360 contribuições e recebem benefícios proporcionais às suas participações para o plano de previdência complementar. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. Precedentes. Sentença reformada. Recurso provido. Pelo exposto, julgo improcedente a pretensão autoral e condeno os demandantes ao pagamento das verbas sucumbenciais, fixados honorários de advogado em 10% sobre o valor da causa. Publique-se.Registre-se.Intime-se.
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